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--- \,-csf! I' I" I' I I I)" (" I k .. I ()~~ Art. "- :sta .C'I esta lC' ece as . Il"ctnzcs ICTalS para c f.llloraçao <. {) rçalllCIl{{l
Programa do i\'lunicipio de ARlRi\NIIA DO IVAi. reiati,o ao Exercício Financeiro de 200X,

Arl. 2°_ A proposta orçal1lcnt<.'lria serú l'Iahorada em C()l1s()ll~illcia com as disposiçôes
constantes da Lei Complementar I()I de ()4/()~/2()O() tendo ,eu ,'alor lixado cm reais, com
base na pn.~\'isüo de I"L'ccita:

I - fornecida pelos órgãos competentes quanto ús transferências legais da lJlli:.1l) e do
Estado:

11 - pru.il'tada. 110 COIll'Crtll'lllC' a trihutos L' olltr~lS rcccitas arrecadadas dirL'tal11l'lltc
pelo ~,.ll1llicípi(). com basL' em projeç(-lc:, a screlll reali/adas. consider~lIldo-se os el1..-ilosde
altl'raçllcs 11<1Iegislaçào. \'ariaç~'lll do índicc de preços. crescimento L'COJl(llllll:Oou qualqucr
outro 1~1torrele\'ante c serão acompanhadas do demonstralivo de L'\'Olll\"~lOnos últimos tr~s
anos e da prnjeçüo para os dois scguintes e da, Illelodologia de cúlclllo L'premissas utilizadas.

~ 1"_ Não serú admitida rcestimati\'a (iL' receita por partc do Poder I ,egisiati\ o. sal\'()
CITOOll oll1iss~o de ordclll técnica e let!al.

~ 2(\- As operaçôes de crêdito pre\.istas nào J1lH.krüo superar () \ alor das despcsas de
capilal constantes da Proposta On;amL'ntúria.

Art. 30
- O montante das dcspesas lixadas acrescido da ITscn'a de contingência não

será superior ao das receitas estimadas.

i\rt. ...J"- t\ n.:serva (k C0l1til1~l'llCi,111<10 Sl'rú supL'riur a ().~ryo (Illeio por ccnto) do towl
da receita corrcnte líquida prc\'ista L' sc dcstinarú au alemlilllcllto dc passin)s cOlltingL'llles l'

outros riscos e C\'l:ntos fiscais illlprL'\'istos.

Al'I. 5" - i\ Illanuten(;~(l dc ati,idadcs incluidas dClltro da cOlllpelência do ,,,"Iunicipio,
jú cxistelltes 110 scu território. bCIll como a conscIT,llt';i{l l' 1"I.,'cllpcraç.lo de L'quipamelltos e
obras ,iá existentes terào prioridadL' ~ohrL' a~'()l.'sde e,'pallsà() l' ll()\L1Sobras.

Art. (,0_ A conr:lus;Jo de projetos cm l~lse de ~:\CCll~'~lOrelo iVll1llicipio, terão
preterência sobre no\'os projctos,
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Art. 7° - Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam definidas as ftll1tes
de recursos.

Art. XO - Na fixação da despesa dc\\:-rào ser ohservados os seguintes limites.
mínimos e múximos:

I - as despesas com manutençào e deSCIlH)l\'imcnto do ensino nno serão inl'criores a
25% (vinte e cinco por ccnto) da receita resultante ,It: impostos. incluídas as transICrcneias
oriundas dc impostos consoante o disposto no artigo 212 da Constituição Fedcral:

11 - as despesas com sallde nào serào inferiores a I :,{}(, (quill/c por cento). da recl~jta
resultante de impostos. incluídas as transICrcneia consoantc o disposto na Emenda
Constitucional n" 29/2000:

111 - as despesas C011l pessoal do Poder E,\ccuti,o I\lunicipal incluindo a remuneraç:lo
de agentes políticos. inativos e pensionistas e os encargos patronais n:.1opoderão exceder a
5.J% (cinqücnta e quatro por ccnto) da reccita corrcnte liquida:

IV - as despesas com pcssoal do Lcgislati\'() Municipal inclusi,'c a remuneraç:lo dos
agentes políticos. encargos patronais e proventos de inatividade c PCllSÜCS não serí.Í superior a
6% (scis por cento) da receita corrente líquida, se outro inferior n:lO Ihc !t)r aplicüvel nos
termos da Lei Complementar 10 Imo:

v - o Orçamento do I.egislali\'l) ivlunicipal deverú ser elahorado considcrando-sc
as limitaçi\cs da Emenda Constitucional n° 2512000:

Ar\. 9° - Os recursos ordinúrios do Tesouro Municipal somenlc ser:lo programados
para a realização de desp~sas de capital após atendidas as despesas com pessoal e encargos
sociais. serviço da dívida e outras despesas de custeio :'H.lministrati\'o e opcracional.

Art. 10" - Al0m da obscn';mcia das prioridades L' metas li\adas nesta Lci, a Lei
Orçamentária e os seus créditos adicionais somente incluirüo projetos nO\"(lS sc estiverem
adequadamente contcmplados os projetos cm andamcnto, salvo se existentes recursos
especificamente assegurados para a execuçüo daqueles.

~I" - O Poder Exccuti\'ll eneaminharú ao I.egislati,'o Municipal. ate a data dc envio
do projl..:'to de lei de diretrizcs orçamentúrias, rclatúrio dos projctos em andamcnto.
inl(xlllando Pl..:'ITCllIUalde CXCL'uç.lll l' o custo tOlal.

~2° - Serão entendidos COJllO projctos em andamcnto aqueles cuja execução
financeira. até 3 J de março de 2007, ultrapassar vinte por cento do seu custo total estimado,
conforme indicado no relatúrio do parúgrafó antcrior.

Art. 11 - As despesas com tl\"(}CS de c.\pansüo corrcsponderào ús prioridades
especificas indicadas no Anexo L integrante desta Lei c ú disponibilidade de recursos.
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Ar!. 12 - Na Lei Orçamentúria a discriminaçüo das despesas quanto ú sua natureza
I~lr-sc-á.por categoria econômica. grupo de natureza dL' despesa. I1HH.lalidade de: aplicação c
elcmcnto dc dcspesa. sendo que o eotllroic por suh-demcnto de despesa scrú cfetuado no ato
da realização do empenho. nos termos da legislação \'igcntc.

Parúgrali) 10
_ Serú permitido a elaboração do orçamento em nível de modalidade de

aplicaçüo no caso de tal proccdimento ser legalmente permitido no momcnto da remcssa da
proposta orçamentária.

Parágrafó 2° - ,\ Lei Orçallll'1l1úria incluirá os seguintes dCI110IlSlrati\'os:

I - da receita. que obedecerá () dispusto 110 artigo 2"'. parúgrafó 1° da I.ei Federal
4320/64 de 17/03/64. com altcrações postcriores:

1I - da natureza da despesa. para cada órgão e unidade orçamentúria:
111- do programa de trabalho por llrgüos e unidades orçamcntúrias. demonstrando os

projetos e atividades de aeordo com a e1assilieaçüo funcional programatiea:
IV - outros anexos pn.~\'istos el11 Lei. relalkos a cnnsolidaçün dos jú mencionados

anteriormente:

Art. 13 - As emendas apresentadas pclo Legislativo que proponham alteração da
proposta orçamentúria encaminhada pelo Poder E~ecutinl. hem eomo dos Projetos de Lei
relati,.os a Créditos Adieionais a que se refere o artigo 16(, da Constituiçüo Federal. serüo
apresetllados na Itlrllla e no nível de detalhamcnto cstabclecidos para a claboraçüo da Lei
ürçamentúria.

Art. 14 - São nulas as emcndas aprescntadas ú Proposta Orçamentúria:

I - que não sejam comp<llín:is com esta l.ei:

I1 - que niio indiquem os recursos Ilecessários em ,.alor cqui,"alellte à despesa criada,
admitidos apcnas os pnJ\.enicntcs de anulação de despesas. cxcluídas aquclas reJati,.as ús
dotaçõcs de pessoal e seus cneargos e ao serviço da dívida:

Art. 15 - Poderão ser aprescntadas cmendas relacionadas com a corrcção ele erros ou
omissões ou rclacionadas a dispositivos do texto do Proieto de Lei.

,\r!. 16 - A existência de meta ou prioridade eonstante no Ancxo I desta Lei. nüo
implica na obrigatoriedade da inclusão da sua progral1wçào na Proposta Orçamelltária.

~ Único: Os valores constantes no Ane.\o I. süo ,.alorcs de referêneia. podendo sofrer
altcraçüo quando da proposta da Lci Orçamentúria.

Art. 17 - I~\'edada a iIlClus~I(), na lei orçalllelltúria c CIll seus l'r0dilos adicionais. de
dotaçôes a titulo de "subn?llçôcs sociais". rcssalyadas aquclas destinadas a enlidadcs
pri,'adas scm fins !lIcrati,"os, que preencham uma das seguintcs contiiçC)cs:
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I - sejam de atendimento direto ao público. de forma gratuita. nas úreas de assistência
social. segurança. agricultura. saúde ou edllcaç;:1o.

11 - atendam ao disposto no ar!. 20.j da Constituição Federal. no art. 61 do ADCT.
hem como na Lei n" X.7.j2, de 07 de dClembro de IlJ')}.

f'arúgrai'o Único - Para hahilitar-se ao recebimento de subyenç(ies sociais. a entidade
privada sem fins lucratiyos de\.erá apresentar declaração de i'uncionamento regular nos
últimos três anos, emitida no exereício de 2008 por duas autoridades locais e eomproyantes
de regularidade do mandato de sua diretoria.

Ar!. 18 - É yedada a inclusão. na lei orçamentana e em seus créditos adicionais. de
dotações a título de "auxilios" para entidades priyadas. ressah'adas. as sem fins iucratiyos e
desde que sejam:

1- yoltadas para ações de saúde e de atendimento direto c gratuito ao púhlieo:

11 - de atendimento direto e gratuito ao público e \'olladas para o ensino especial. ou
representati\as da comunidade escolar das l'SCO!aS públieas municipais do ensino
fill1damental:

111 - eonsóreios intermunicipais de saúde. legalmente instituídos e constituídos
exclusiyamente por entes p"blicos:

IV - Assoeiações Comunitúrias de i\loradores. de\.idwllente eonstituidas e registradas
no Cartório de Títulos c Documentos da Comarea. no eoncernente a auxilios destinados a
execução de obras e aquisição de equipamentos de interesse comunitúrio:

V ~ entidades eom personalidade juridiea. para em conjunto com o Poder Exccutiyo
j\'lul1icipal (kscl1\'ol\"cn.:m a\"ClCS relacionadas ao 1:.1/l.,.'1" e () esporte.

I\r1. 19 1\ concess,lo de auxílios para pessoas físicas ohedecerão pn.:fcrcnciall11cllte
os critérios estabelecidos pelos programas so(iais que originam os r('(ursos a sercm
aplicados. c no caso dc rccursos próprios do Município. será precedida da realização dc
prévio levantamento cadastral objcti\'ando a caracterizaçào e comprovaçào do estado de
neccssidade dos bcncficiados.

~ )0 _ Serão considcracirts como carentes, pessoas cuja rcnda "per capita", nào
ultrapasse na média a Li;: (meio) salúrio mínimo por indi\'iduo que (olllpCk a t~lmília.

~ 2° - Indcpendcni de comprovação de rcnda a concessão de au.,ilios cm casos dc
cmcrgência ou calamidade pública assim declarados pelo ChetC do Exccutivo :vlunicipal.

Ar!. 20 - São e.,cluídas das limitações de quc tratam os artigos IX c IlJ dcsta lei. os
estímulos cOJ1cedidns pelo llllllli(ípio para a illlplantalr.üo l' ampliaç~l() de empresas ou
indústrias no ~IUllidpi\..l,cuja COIKL'ss,ioobedcl'L'rú os cril0rios a serem definidos em I.ci.
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Art 21 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo iVlunicipal para o exercicio de
2008 de\'erú ser eneaminhada ao Exeeutiq) Munieipal. para lins de ineorporação à proposta
geral do Munieipio até a data de .,1 de agosto de 2007.

~ 1 (l - Os recursos correspondclltes ús l!otaçôcs orçallll'lltGrias deslinadas ao Poder
Legislali\'o ser-Ihc-àu repassados pc/o Po(!cr E.\L'cuti\P até o dia 20 lk cada mês.

~ 20
• Até o dia 15 do mês suhsequente o L.egislativo ;\lunicipal de\'erú cneaminhar ao

Exeeutivo Municipal. para fins de incorporação a contabilidade geral do Municipio. o
balancete linanceiro mensal c os dCl11onstnni\'()s analiticos das despesas realizadas.

Art. 22 - A proposta orçamentúria do i\lunicipio para o exercicio de 2008 sera
encaminhada para apreciação do Legislati\o até dia 02 de outuhro de 2007,

Parágrafo lJnico - A proposta orçamentária deverá ter a estrutura dc codificação de
suas receitas e despesas de acordo com a padronização estahelecida pela Secretaria do
Tesouro Nacional.

Art 23 . Se o Projeto de I.ei do Orçamento de 2008 não li)r saneionado pelo
Exeeutiq) até o dia :; 1 de dC/emhro de 2007 a programação dele constante poderá ser
executada. enquanto a respectiva I.ei não filr sancionada. até o limite mensal de 1/12 (um
doze ",'os) do total de cada dotação na t<lI'1nado estaheleeido na proposta remetida à Cámara
Munieipal.

Parágrafo lJnieo - Considerar-se-á anteeipação de crédito à conta da Lei Orçamentária
a lIlilizaçüo dos recursos autori/.ada neste artigo_

Ar!. 24 - A exeeução orçamentária será efetuada mediantc o prinCipiO da
responsahilidade da gestão fiscal através de açôes planejadas e transparentes que previnam
riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. mediante o
cumprimcnto de metas de resultado entre receiws (' despesas e a ohcdiência a limites e
condições no que tange fi renuncia de receita. geração de despesas com pcssoal. seguridade
social c outras. dh'ida consolidada. opera\.c,es de crédito. inc1usiYc por antc:cipação de receita
e inscrição em restos a pagar. normas estas constantes da Lei Complementar 1() I. de 2000.

Ar!. 25 - Se no final de cada bimestre for \crifieado a oeorrência de desequilihrio
cntrc a receita (' a despesa que possam comprometer a situaçào financeira do 1"vlunicípio. o
Executi\'() e o Legislativo ~,lullicipal pnlmu\'erào. pur ato prúprio e nos montantes
necessúrins. 110S 30 (trinta) dias suhscquelltes. lilllila<r',10 de cmpcnho c movimcntação
financeira. segundo os critérios estabelecidos na Legislação \'igcntc c nesta Lei. dando-se
assim. o equilíhrio entre receitas e despesas para fins da alínea a. I. 4" da Lei Complementar
n" I OI. de 2000.

Art. 26 - Não serão ob.icto de limiLaç,10 as despesas relativas:

I - a obrigaçl'h:s constitucionais c legais do f'vlullicipio:
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11 -
de débitos:

ao pagamento do sel'l"iço da dhida pública fundada. inclusive parcelamentos

111- despesas lixas com pessoal e encargos sociais enquanto o i\lunicípio se manli\er
num patamar de até 9:i% (no\'enta e cinco por cento) do limite múxinltl para real i/ação de
dispêndios eom pessoal constante' do artigo 2() da Lei Complenlentar 10 I. de 2(J(J(J:

IV - despesas \'inculadas a uma determinada
estejam assegurados Oll o respectivo cronograma de
executado.

fonte de
1I1grcsso

. . .
recurso. cUJos recursos .Ia
esteja sendo normalmente

Art 27.- Para lins de atendimento ao disposto no art. I (,<J. ~ I. 11. da Constituição
Federal. ficam autorizadas as COI1CCSSÔCS de quaisqul:'1" \'anlagclls. aUllh:nlos de n.:?ll1l1IH:ruÇi'iO.

criação de cargos. empregos e funçües. alteraçües de estrutura de carreiras. bem como
admissües ou eontrataçües de pessoal a qualqucr título. aos órgãos da Administração Direta e
Indireta e Fundos Municipais. obsel'l"ado o disposto na I.ei Complementar n" IO I. de 2000.
bem como. ainda. as disponibilidades financeiras do monicípio.

Al'I. 2g - Oeorrendo a soperação do patamar (k e):i"!., (noventa e cinco por cento) do
limite aplid\e1 ao Monicípio para as despesas eom pcssoal süo aplic~Í\eis aos Poderes
Exeeutiu) e Legislativo as \edaçües constantes do Parúgral() tJnico. Inciso I a V do Artigo
22 da Lei Complementar 10 I. de 2000.

Panigralo lJnico - No é,wrcício linanceiro de 2()(Jg. a real i/ação de serviço
extraordinário. quando a dcspesa com pessoal hou\er extrapolado seu limitc Iegaf de
comprometimento. exceto no caso J11\~\'isto !lU art. 57. ~ 6(1. inciso 11. da Constitui<r'ào Federal.
somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de rele\'antes intercsses púhlicos
que ensejam situações ell1crgcllciais de risco ou de prejuízo para a sociedade.

Art. 29 - O disposto no ~ I" do art. IH da L~i COlllplem~ntar n" I O I.
exclusivamente para fins do? ~úleulo do limit~ da d~sp~sa total COIll
inlkpendentemente da legalidade ou \alidad~ dos contratos.

aplica-se
pessoal.

Parágral() Único - Nüo se considera COIllOsubstituição de servidores e empregados
públicos. para efeito do capul. os contratos de terceirização relativos a execuçüo indireta de
atividades que. simultaneamente:

sejam acessórias. instrumentais ou compklllclltarcs aos assulltos que constituelll
úrea de COlllpl'tência legal do úrgão:

11 - n:.10sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do
quadro de pessoal do órgão. saln) c\prcssa disposição legal cm contrário. ou quando sc tratar
de cargo ou categoria extinto. total ou parcialmcnte.

Ar! 30 - A lei que conceda ou amplic incentivo ou b~ncfkio d~ natureza tributúria só
será aprcl\'ada se atendidas as exigências do al'I. 14 (h! I.ei ('olllplem~ntar 10 I. de 2000.
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Parágrafo (Jnico - I'ica o Chefe do Poder Executi\() i\-Iunicipal autorizado a conceder
anistia de juros. multas e corrcçuo monetária de dí\'idas inscritas em Dilida Ati\'a do Imposto
Sobre a Propriedadc Predial e Territorial Urbana - 11' IlJ e Contribuição de Melhoria. a ser
concedida através dc lei especifica no exercício de 2008 no \'alor de até R$ 2.000.00 (dois
mil reais),

Art, 31 - Ocorrendo a neccssidade de se efetuar contcnção de despcsas para o
restabelecimeuto do equilíbrio financeiro. os eortes seruo aplicados. na seguinte ordem:

I - 110H1S il1\'cstilllt:1l10S a scn':lll realizados CUIll recursos ordinúrios do Tesouro
Municipal:

II - investimentos em execuçào à conta de n':ClIl"SllS ordinúrios ou sustentados por
fonte de recurso especiliea eujo cronograma de liberação mio esteja sendo cumprido:

li! - despesas de manutençào de ati\.idades não essenciais uescl1\"<Jlvidas com recursos
ordinários:

IV - outras despesas a eritério do Exeeuti\() i\lunicipal alé se atingir o equilíbrio entre
receitas e despesas,

Art 32 - Os custos unitários de obras executadas com recursos do orçamento do
Município. relativas à construçào dt: prédios púhlicos. saneamento hásico e pavimentaçào.
não poderuo ser superiores ao ",dor do Custo IJnilúrio Ilásico CUB. por n/. dil'lilgado pelo
Sindicato da Indústria da Construçi\o do Paraná. acrescido de até l'il1te por cento para cobrir
custos não Ixel'istos no CUB,

Art 33 - Serão considerados. para eti:itos do artigo 16 da Lei Complementar
101/2000. na claboraçuo das estimalil"" de impacio orçamelliúrio-linanceiro quando da
criação. expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental. que acarretem alllllento de
despesa. os seguintes critérios:

I - as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o
ar\. 38 da Lei Federal nO, 8.666. de 21 de junho de 19')3. bem como os procedimentos de
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o ~ 3" do art, 182 da Constituição Federal:

11 - entendc-se como despesas irrclevantes. para lins do ~ 3". aquelas cujo lalor nào
ultrapasse. para bens e serl'iços. os limites dos incisos I e 11do art, 24 da Lei Federal 8,6()6.
de 1993,

Ar! 34, - Para eti:ito do disposto no art, 42 da Lei Complementar n" I()I. de 2000:

I - considera-se contraída a ohrigação no momento da lllrmalil.aç<io 00 contrato
administrativo ou instrumento congênere:
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11 - no caso despesas relati\as it prestação de sen'iços jú existentes c destinados a
manutençào da administração pública. considera-se C0l110 compromissadas apenas as
prestações cujo pagamC'llto de\'(l se vcrilicar no e\:cn:ício financeiro. observado o cronograma
pactuado.

Ar! 35. - Os Poderes de\'enio elaborar c publicar em al0 trinta dias apús a publicação
da Lei Orçamentária. cronograma de execução mensal de desembolso. nos termos do ar!. 8°
da Lei Complementar nO 10 I. de 2000.

Parágrafo Único - No caso do Poder E.\ecuti\'ll Municipal. o ato referido no caput
conterá. ainda. metas bimestrais de reali/.aç;:lo de receitas. conforme disposto no arl. 13 da
Lei Complementar n" IOI. de 2000. incluindo seu desdobramento por !'lI1te de receita.

Ar! 36.- Fica o Chel'c do Poder Executi\o Municipal autorizado. nos termos da
Constituição Federal. a incluir na Lei Orçamentúria autorizaçào para:

- realizar operações de credito por anlccipaç,10 da I"cct:ita. 110S lermos da Icgislaçüu
vigente:

1I - realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação I'igente:

111 - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) do
lotai geral do orçamento liscal. nos termos da legislaçüo \'igcntc:

IV - transpor. remanejar ou transferir recursos. de lima categoria dc programaç,10 para
outra. ou de um órgão para outro. nos termos do inciso VI do arl. 167 da Constituiçào
Federal:

V - proceder o rcmanejamL'llto de dOla\'~)Csdo on.;alllclllo de um para oulro clemcllto
de despesa c/ou de ul11a para outra l'lIlte de r~curso ,kntro do l11esl11oprojeto ou atil'idade.
sel11que tal remanejamento seja cOl11putado para lins do limite previsto no inciso li/.

Ar!. 37 - Fica o Cbefe do Poder Executivo Municipal autorizado. nos termos do art.
62 da Lei Complementar n" IOI. de 2000. a custear despesas de competência de outras
esferas de governo no concercente a segurança pública. assistência jurídica. trúnsito e
incenti\"o ao emprego. medianle prc\'io firmamento de conn~llio.ou instrumento congênen:.

Ar!. 38 - No decorrer do e.\ercicio o I:xecutil<l Illrú. até 30 (trinta) dias apús o
encerramcnto ele cada himestre a publicaçào do relatúrio a que sc relCn: o ~ .1° do artigo 165
da Constituiçào Federal. nos 1110ldes do prel'isto no artigo 52 da Lei Complementar 10 I. de
2000. respeitados os padrões estabelecidos no ~ 4° do artigo 55 da mesl11a Lei.

Ar!. 39 - O Relatório de (j~stão Fiscal obedccendo os preccitos do artigo 54. ~ 4° do
artigo 55 e da alínea b. inciso II do artigo (,3. todos da /.ei Compkl11cntar 101 serào
di\"ulgados em ale trinta dias apús o CIlCCITaJllL'lltodo SL'Illl'strc. L'lllJualll0 não ultrapassados
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os limites relativos ú despesa 10lal com pessoal ou ú di,-ida consolidada. os quais um3 vez
atingidos. làrão com que aqucle rel3tório seja dindgado qll3drimestralmente.

Ar! 40 - O projeto de lei orçamen13rJ3 demonstrarú a estimati,-a da margem de
expansão das despesas obrigmúrias de carútcr continuado para ~O()X. em \'alorcs correntes.
destacando-se pelos menos aquela relati\'<.l aos gastos com pessoal c encargos sociais.

Ar!. 41 - O controle de custos da execução do orçamento será efetuado a nil'el de
unidade orçamentária eom o desdobramento nos projetos e atil'idades euja exeeução esteja a
ela subordinados.

Ar!. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçào. revogadas as disposições
em cOlllrúrio.

2007.
Gabinete do Prefeito ivlunicipal de ARIRANIIA DO IVAi. em 28 de junho de
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